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Casa de Epitácio Pessoa

ROJETO DE LEI Nº Uy 56 /2004

Ementa:
Torna obrigatório o fornecimento
de cardápios em braile nos
restaurantes e bares do Estado e
dá outras providências.

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba decreta:

* Art. 1º — Os bares € restaurantes estabelecidos no

Estado ficam obrigados a fornecer cardápios em braile para O

atendimento dos portadores de deficiência visual.

Art. 2º- O Poder Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 60 (sessenta) dias da data de Sua publicação.

Art.
publicação.

entra em vigor na data de sua

Art. as| disposições em COnEFÁTIO:

d arço de 2004.
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Justificativa:

Não se trata apenas de uma necessidade da vida moderna, mas

um direito de todo cidadão, frequentar lugares públicos sem

passar por constrangimentos.

Os cardápios em braile, sem dúvida, atendem a necessidade dos

deficientes visuais, que COmo parte importante da sociedade,

exercem Suas funções laborais e, como todos os outros

cidadãos, fregúentam bares e restaurantes tanto para Oo SEU

lazer como em decorrência do trabalho.

A independências
deficientes visuais

pelo método braile aos

álves orif Sobrinho
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 456/04.

TORNA OBRIGATÓRIO O FORNECIMENTO
DE CARDÁPIOS EM BRAILE NOS
RESTAURANTES E BARES DO ESTADO. E
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

AUTOR: Deputado João Gonçalves de Amorim Sobrinho
RELATOR: Deputado Zenobio Toscano

PARECER 1Uº 546/04

RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebeu para ser analizado e exarado

o parecer pertinente ao Projeto de Lei Nº 456/04, objetivando tornar obrigatório o fornecimento de

cardápio em braile nos restaurantes e bares do território Paraibano.

Breve Relato.

VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei nº 456/04 de autoria do nobre colega Deputado João Gonçalves, que

tem como finalidade, tornar obrigatório o fornecimento de cardápios em braile nos restaurantes e
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bares do Estado. Não se trata apenas de uma necessidade da vida moderna, mas um direito de todo
cidadão, freqiientar lugares públicos sem passar por constrangimentos.

Os cardápios em braile, sem dúvida, atendem a necessidade dos deficientes visuais, que
como parte importante da sociedade, exercem suas funções laborais e, como todos os outros
cidadãos, frequentam bares e restaurantes tanto para o seu lazer como em decorrência do
trabalho.

Inobstante os bons propósitos da medida.
O comércio é livre desde que sejam respeitadas as condições indispensáveis à

aquisição da qualidade de comerciante, que são: a capacidade; a intermediação; a especulação
por intuito de lucro; a profissionalidade e a atuação no próprio nome.

Saliente-se entretanto, que a comercialização é regida por leis específicas, código
comercial, e leis comerciais; usos e costumes comerciais quando referem à lei civil, por disposição
expressa de lei comercial, leis civis; analogia, costumes e princípios gerais de Direito.

No entanto vale ressaltar que tem o comerciante inumeras obrigações, impostas por
leis comerciais, leis tributárias, leis trabalhistas e leis administrativas, tanto no âmbito federal,
como no estadual, como no municipal.

Assim procedendo, eis o que diz o Art. 22 da Carta Magna Federal.
Art. 22. Compete privativamente a União legislar sobre:

1 — Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Eleitoral, Agrário, Marítimo,
Aeronautico, Especial e do Trabalho.

Diante de tais considerações, esta relatoria com fulcro no Art. 22 da Constuição
Federal, por se tratar de matéria da competência da União, opina seguramente pela Declaração de
Inconstitucionalidade do Projeto de Lei Nº 456/04, por Erro de Competência Legislativa.
É o voto.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2004.

RELATOR
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PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, opina pela Declaração de

Inconstitucionalidade do Projeto de Lei Nº 456/04, nos termos do voto do Senhor Relator.

a) É O PARECER.

Sala das Comissões, 11 de maio de 2004.
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PRESIDENTE
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MEMBRO
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MEMBRO
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